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ATA NÚMERO 123/XIII/3.ª SL

Aos 3 dias do mês de abril de 2018, pelas 16:45 horas, reuniu a Comissão de Defesa Nacional, na 

sala 8 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de 

presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia:

1. Apreciação do relatório sobre a participação na Conferência Interparlamentar 

PESC/PCSD realizada em Sófia de 15 a 17 de fevereiro. Relator: Deputado José Miguel 

Medeiros (PS);

2. Nova apreciação na generalidade do Projeto de Lei n.º 661/XIII/3.ª - Cria a Unidade 

Militar de Emergências;

3. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 455/XIII/3 Reversão do Hospital 

Militar Principal e Hospital Militar de Belém para a administração das Forças Armadas.

- Relator - Deputado Rui Silva (PSD);

4. Discussão e votação do requerimento apresentado pelo GP/PS - Criação de Grupo de 

Trabalho para dirimir as reivindicações legislativas da Associação dos Deficientes das 

Forças Armadas (ADFA);

5. Calendarização dos trabalhos;

6. Outros assuntos.

Aberta a reunião pelo Vice-Presidente da Comissão, Senhor Deputado Miranda Calha (PS), foi 

dada a palavra ao Senhor Deputado José Miguel Medeiros (PS) para apresentar o relatório sobre 

a participação da delegação da Assembleia da República, que chefiou, na Conferência 

Interparlamentar PESC/PCSD, realizada em Sófia de 15 a 17 de fevereiro de 2018.

Na sequência da apresentação, intervieram, para felicitar o relator, os Senhores Deputados João 

Soares (PS) – que teceu comentários acerca do contexto internacional nas áreas das políticas de 

segurança e defesa, defendendo que deve ser encontrado um caminho de cooperação com a 

Rússia, uma vez que as verdadeiras ameaças resultam do terrorismo e do extremismo islâmico 

-, João Vasconcelos (BE) – que salientou as divergências do seu partido em relação à PESC PCSD 
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e à corrida aos armamentos e evidenciou a necessidade de a Europa convergir, designadamente 

em questões de coesão, meio ambiente ou alterações climáticas, e de prestar atenção às derivas 

extremistas em alguns dos Estados-membros -, Bruno Vitorino (PSD) – que relembrou a 

importância de as delegações da Assembleia da República darem conta, através de relatórios 

como o que estava ser apreciado, dos trabalhos desenvolvidos e das conclusões dos mesmos -

e Miranda Calha (PS) - que considerou que, sendo a conferência dedicada à PESC PCSD e tendo 

contado com a presença da Alta Comissária, teria sido vantajoso avaliar a evolução da Estratégia 

Global da EU, do seu Plano de Implementação e da Cooperação Estruturada Permanente.

O Senhor Presidente anunciou então que não tendo sido apresentadas propostas de alteração 

ao Projeto de Lei n.º 661/XIII/3.ª - Cria a Unidade Militar de Emergência -, que havia baixado à 

Comissão sem votação para nova apreciação na generalidade, seria o processo remetido a S. Exa 

o PAR para votação em Plenário nos termos regimentais. Sugeriu também que, caso seja 

aprovado na generalidade, fossem ouvidos os chefes militares em sede de especialidade.

A apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 455/XIII/3 - Reversão do Hospital Militar 

Principal e Hospital Militar de Belém para a administração das Forças Armadas  –, cujo relator é 

o Senhor Deputado Rui Silva (PSD), foi adiada a fim de se proceder à audição dos peticionantes 

nos termos legalmente estabelecidos.

Seguidamente o Senhor Deputado José Miguel Medeiros (PS) apresentou o requerimento do 

seu grupo parlamentar para a Criação de Grupo de Trabalho para dirimir as reivindicações 

legislativas da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), tendo esclarecido que o 

objetivo do grupo de trabalho proposto não será apenas ocupar-se das reivindicações de cariz 

legislativo apresentadas pela ADFA, mas também por outras associações representativas de ex-

combatentes e que, genericamente, quase não têm encargos orçamentais.

Intervieram então, concordando com o teor do requerimento, os Senhores Deputados Bruno 

Vitorino (PSD) – que, no entanto alertou para a necessidade de não serem criadas falsas

expectativas -; João Rebelo (CDS-PP) – que também concordou com essa necessidade, 

recordando que existem ainda reivindicações que podem ser satisfeitas sem grandes encargos, 

como a referente à Magna Carta, e que para uma parte delas, designadamente as relativas ao 

Lar Militar, existe legislação mas a sua aplicação não tem sido correta -; João Vasconcelos (BE) –

que se referiu às dificuldades em encontrar tempo, entre os vários trabalhos parlamentares, 

para reunir os grupos de trabalho, mas gostaria que pudesse haver resultados até ao fim da 
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sessão legislativa, e sugeriu quer o coordenador fosse um Deputado do GP PS -; José Miguel 

Medeiros (PS) – que deu como exemplo positivo e célere de atuação da Comissão o GT que 

tratou das alterações ao EMFAR, defendendo que a Assembleia da República deve dar o seu 

contributo para a resolução dos problemas, particularmente nas áreas em que tem 

competências próprias, para além do reduzido impacto orçamental que a sua concretização 

acarretaria -; e João Soares (PS) - que corroborou os argumentos apresentados e deu o seu 

acordo á criação do GT e lembrou que os deficientes das Forças Armadas devem ser a 

“prioridade das prioridades”.

Submetido a votação, foi o requerimento aprovado por unanimidade.

O Senhor Deputado José Miguel Medeiros (PS) indicou então o Senhor Deputado Miranda Calha 

(PS), para coordenador do GT, tendo a Comissão aceitado consensualmente a sugestão.

O Senhor Deputado Miranda Calha (PS) concordou em assumir a coordenação do GT e lembrou 

que Portugal é um dos poucos países que não tem uma espécie de “código” para os antigos 

combatentes, entre eles os deficientes, destinado a salvaguardar os seus direitos, e que também 

a Assembleia da República deveria trabalhar nesse sentido.

O Senhor Vice-Presidente informou também que a audição regimental do Ministro da Defesa 

nacional, inicialmente prevista para o dia 20 de março e adiada a seu pedido, teria lugar, em 

princípio em 10 de abril, mas que a data ainda estava sujeita a confirmação.

O Senhor Deputado Bruno Vitorino (PSD) pediu maior estabilidade na agenda, e referiu-se às 

alterações às datas das audições a pedido do Senhor Ministro, tendo também colocado à 

reflexão os critérios utilizados para a realização das reuniões à porta fechada ou à porta aberta; 

o Senhor Deputado José Miguel Medeiros (PS) disse que as alterações de data das audições têm 

sempre razões atendíveis e que, na prática, são à porta fechada sempre que as entidades a ouvir 

o solicitem; e o Senhor Deputado João Rebelo (CDS-PP) reforçou a ideia de que as datas das 

audições deveriam ser estabilizadas. Referiu-se ainda à Conferência “Recrutamento Militar: 

Dificuldades e Desafios”, que teve lugar no dia 28 de março, para felicitar o Senhor Deputado 

Miranda Calha (PS) enquanto organizador e moderador, mas sugerindo que, em futuras 

realizações, deveriam ser convidados menos oradores para dar espaço ao debate; o Senhor 

Deputado João Vasconcelos (BE) associou-se às felicitações à organização da conferência, por 

ter sido possível ouvir um conjunto de diferentes opiniões sobre o assunto.
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Finalmente, o Senhor Deputado João Rebelo (CDS-PP) chamou a atenção para o convite que a 

Liga dos Combates dirigiu aos Senhores Deputados para a cerimónia a evocativa do Centenário 

da Batalha de La Lys (14 de abril), no sentido de a Comissão estar representada enquanto tal –

no que foi seguido pelo Senhor Deputado Bruno Vitorino (PSD) -, tendo o Senhor Deputado 

António Filipe (PCP) feito referência à dificuldade de os grupos parlamentares, com menos 

Deputados, participarem com mais de um elemento neste tipo de cerimónias.

O Senhor Presidente em exercício informou que a Comissão se faria representar na cerimónia 

pela Mesa.

A reunião foi encerrada às 18 horas e 20 minutos, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada.

Palácio de São Bento, 3 de abril de 2018

O VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO,

(MIRANDA CALHA)
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Folha de Presenças

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados:

Bruno Vitorino
Diogo Leão
Idália Salvador Serrão
João Rebelo
João Soares
João Vasconcelos
Jorge Gomes
José Miguel Medeiros
Luís Pedro Pimentel
Miguel Coelho
Miranda Calha
António Filipe
Rosa Maria Bastos Albernaz

Faltaram os seguintes Senhores Deputados:

Firmino Pereira
Jorge Machado
José de Matos Correia
Marco António Costa
Rui Silva
Sérgio Azevedo

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados:

António Carlos Monteiro
Ascenso Simões
Carlos Costa Neves
Pedro Filipe Soares
Pedro Roque
Vitalino Canas


